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RESUMO: Este artigo compreende uma discussão conceitual, que busca discorrer pelo caminho do conceito de gentrificação. A apreciação da literatura revelou que conceito de gentrificação é dinâmico e admite características de acordo com o contexto social, político e geográfico, no qual está inserida. A gentrificação é um movimento de desalojamento e expulsão de classes populares por classes dominantes, não devendo assim ser naturalizado. A partir dessa problematização, o artigo tem o objetivo de fazer uma discussão teórica e crítica sobre as políticas de revitalização ocorridas nos centros históricos do Brasil em específico na cidade de Maceió, onde o Estado aparece não só como o principal condutor dos processos de reestruturação, mas, também, como o agente do processo de gentrificação. Sendo assim, fica clara a ideia de que o espaço exerce forte domínio social sobre a vida cotidiana, e que fenômenos como a gentrificação acarretam drásticas mudanças no solo urbano e tem como grande objetivo a acumulação de capital.
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INTRODUÇÃO

As cidades têm se reinventado, e como tudo, em uma sociedade capitalista de consumo, as cidades também acabaram por virar mercadoria e dessa forma precisam se reinventar e oferecer novidades e atrativos para investidores, turistas e consumidores. A prática de mercantilização das cidades tem gerado mudanças em suas estruturas físicas, econômicas e sociais, por promover não só a renovação do espaço em si, mas também a renovação dos residentes. Esse processo de enobrecimento urbano e de renovação social passou a ser conhecido e estudado como gentrificação.                                                                                                                                                                          Os processos de “gentrificação” urbana, acompanhados com os altos índices dos imóveis, e dos aluguéis, estão conduzindo as famílias de baixa renda para uma situação cada vez precárias. Essas famílias correm risco de tornarem-se “sem tetos”, ou levadas a pagar pela moradia adequada com prejuízo a sua capacidade de usufruir os direitos à alimentação, saúde, educação e cidade. A população de baixa renda submete-se a morar em lugares em que o direito da propriedade privada não vigoram; áreas de risco, terrenos de ocupação, áreas de proteção ambiental, etc. São apenas assentamentos, favelas, onde a exclusão urbanística, representada pela ocupação ilegal/informal do solo, é ignorada na representação da cidade formal. Quando os direitos da propriedade se fazem valer nestes locais, seus moradores são despejados, exacerbando os conflitos.  Viver em assentamentos não regularizados, deixa os moradores sem o usufruto dos seus direitos humanos, civis e políticos, ou econômicos, sociais e culturais. Dados do UN-HABITAT revelam que mais de um bilhão de pessoas, ou seja, um terço da população mundial, vive em assentamentos precários e favelas, sem acessos a serviços básicos e sem condições de vida e a consequente falta de reconhecimento legal ou administrativo vão além da privação material e ambiental impostas aos moradores das favelas. O direito à moradia é um pressuposto tão elementar e fundamental para o bem-estar humano que a constituição brasileira depende e garante esse direito a todas as pessoas. Historicamente toda sociedade brasileira assim como no mundo interior, esse direito vem sendo desrespeitado sistematicamente por gestores públicos. O desrespeito ao direito a moradia chega a níveis absurdos de agressão por meio de processo conhecido por GENTRIFICAÇÃO. Tal processo trata-se de uma limpeza social, ou um conjunto de medidas urbanísticas cujo objetivo é expulsar a população mais pobre de uma região, em detrimento de dar lugar a uma população mais rica.                                                                                                                                             Segundo arquiteta e urbanista Raquel Rolnik, professora e relatora especial da Organização das Nações Unidas (ONU) para o direito à moradia adequada, “Gentrificação” é o nome que se dá à expulsão de moradores pobres de determinada região por meio de um conjunto de medidas socioeconômicas e urbanísticas marcado pela hipervalorização de imóveis e encarecimento de custos.     
 A expressão “gentrification” foi usada pela primeira vez pela socióloga britânica Ruth Glass, em 1964, ao analisar as transformações imobiliárias em determinados distritos londrinos. A substituição das pessoas tornou-se algo frequente, onde os projetos definem o nível de consumo e atividades que definem o perfil dos novos ocupantes do lugar. Todo programa de urbanização e de melhoramento urbanístico que não vem acompanhado de um melhor sistema de distribuição de renda e que não leve em consideração as pessoas que moram em condições precárias irão gerar a gentrificação. Embora a introdução ao termo tenha sido feita por Glass (1964), o referido processo se consolidou enquanto fenômeno social a partir da análise do geógrafo Neil Smith, no final da década de 1970.


¹ Gentrification - originário da palavra inglesa gentry, que significa pequena nobreza. Em português seria enobrecimento, mobiliário. Termo frequentemente utilizado para definir um processo de transformação de centros urbanos através da mudança dos grupos sociais ali existentes, onde sai a comunidade de baixa renda e entram moradores das camadas mais ricas. 

A gentrificação acontece quando a lacuna, ou seja, a diferença entre o valor do imóvel desvalorizado e o valor do terreno valorizado, permite que os empreendedores adquiram as carcaças de construções, prédios, casas, casarões a preços modestos e invistam em revitalizações para, enfim, comercializar o produto por um preço de venda altamente lucrativo. Assim, a área é "reciclada" e inicia-se um novo ciclo de uso. A partir daí esse ímpeto de remover, de eliminar o indesejável a qualquer preço do espaço público e das áreas a serem gentrificadas se torna claro dentro do conceito que Smith (2012) chama de “urbanismo revanchista”.                                                                                                                                                                 Alguns termos como: “revitalização”, “renovação”, “reabilitação” e “requalificação” urbana se faz necessário uma referência, pois esses termos são usados como eufemismos para justificar os investimentos públicos. Sua utilização nada mais é para mascarar os processos de gentrificação. A ideia de qualificar um espaço público ao melhorar ambientes que unam pessoas não deveria gerar desconfianças ou temores. Porém, experiências específicas de locais que viram o custo de vida aumentar muito após a sua revitalização vêm gerando contradições. 
A gentrificação assemelha-se ao processo de revitalização, com a diferença que a revitalização pode ocorrer em qualquer lugar da cidade e normalmente está ligada a uma demanda social bastante específica, como reformar uma pracinha de bairro abandonada, promovendo nova iluminação, jardinagem, bancos… E quem se beneficia da obra são os moradores do entorno e, por tabela, a cidade toda. A noção por trás da “revitalização” foi originada nos anos 1960, quando escritores como Jane Jacobs e William H. Whyte passaram a desenvolver ideias inovadoras sobre a criação de cidades que atendiam às pessoas, focando na importância de bairros vivos e convidativos. Os conceitos podem ser parecidos, mas os métodos e as consequências de ambos são muito diferentes. 
[bookmark: _bookmark2]O processo de gentrificação faz parte de um modelo de cidade onde as diferenças precisam ser eliminadas.
Para que tal modo de produzir cidade seja lucrativo e eficiente, os promotores urbanos contam com um aliado importante: a mídia. A gentrificação chega à mídia, junto com um novo rótulo de jovens trabalhadores da classe média, se apresentando como os novos usuários dos espaços “requalificados”. Os Yuppies, termo usado para os Jovens Profissionais Urbanos (YUP, em inglês) foram os tais ocupantes que se beneficiaram, a partir da década de 1980, com os investimentos do Estado e da nova cara das edificações dada pelos agentes imobiliários. Além deles, complementando o cenário dos novos ocupantes, nos dias de hoje temos uma outra “leva” que se beneficia desse processo de ocupar os espaços gentrificados, os hypsters².


                                                                                                                                                                                                          ² Hipster é uma palavra inglesa usada para descrever um grupo de pessoas com estilo próprio e que habitualmente inventa moda, determinando novas tendências alternativas.


[bookmark: _bookmark3]Sob a ótica da “desordem urbana” a problemática das cidades brasileiras vem sendo estrategicamente construída como principal problema para os governos. O Estado, por seu lado, ao invés de garantir a justiça social, estimula a iniciativa privada oferecendo vantagens e regalias que vão desde a oferta de isenções tributárias, terrenos, alterações nos planos diretores, flexibilização de padrões e dispositivos habitacionais e urbanísticos. O poder público tem papel fundamental na criação de regras para o desenvolvimento e progresso urbano, que deveriam barrar esse processo de gentrificação.                                                                                                              Muitas são as cidades no mundo que têm os “espaços públicos” de seus centros históricos transformados por intervenções urbanas que almejam (re)valorizar áreas consideradas desvalorizadas para usufruto de moradores e visitantes. É comum, nas propostas de enobrecimento de centros históricos, o discurso de se almejar a recuperação de uma vida pública que “ora não ocorre”, contudo, tal concepção ignora as classes renegadas pelas camadas sociais de classe média e alta nas cidades, as quais muitas vezes habitam esses espaços, seja como forma de moradia, trabalho, lazer, ou outras atividades rotineiras.
Diante do conceito teórico exposto, o objetivo dessa reflexão é destacar brevemente o processo de desenvolvimento urbano, que a cidade de Maceió vem apresentando com as disparidades extremas em termos de distribuição sócio espacial. A configuração espacial de Maceió se deu, ao longo de sua história de expansão, sob diferenças extremas entre áreas elitizadas e outras muito carentes.
Nos casos das revitalizações de sítios históricos e centros urbanos, como é o caso das intervenções no bairro de Jaraguá e do Centro, observou-se um processo de gentrificação, com o benefício de alguns setores ligados à economia local em detrimento de outros, como é o caso das moradias de baixa renda e dos pontos de meretrício no Jaraguá e o caso dos camelôs no passeio público do Centro da cidade. Outra característica comum aos dois lugares é a falta de estímulos para o uso residencial.                                                                                                                                                       Para muitos historiadores, o bairro de Jaraguá deu origem à cidade Maceió, no século XVII, que se desenvolveu por conta da atividade portuária. As primeiras habitações em Jaraguá pertenceram a famílias portuguesas. Nas décadas de 1990 e 2000, o Jaraguá foi submetido a um projeto de revitalização, o qual tinha como alguns de seus principais objetivos, o incremento do turismo e a melhoria das condições de vida da população local. Na verdade, esse projeto, foi o norteador da tentativa de enobrecer o bairro.                                                                                              Rolnik (2012) coloca que, uma urbanização excludente é capaz de trazer para a cidade uma fragmentação maior, onde parte dos moradores de determinada área acaba migrando para localidades mais acessíveis economicamente. Neste ponto, Rolnik et al. (2011) salientam então, que não se trata tão somente de expandir a infraestrutura das cidades para atender ao novo cenário de crescimento do tecido urbano, mas de melhorar as condições de urbanização como um todo, e das condições de acesso para as várias classes sociais, de modo a sustentá-la do ponto de vista territorial. Neste contexto, observa-se que a cidade de Maceió, tem passado por uma intensificação no seu processo de expansão urbana, nos limites entre o urbano e o rural e na direção do litoral Norte. O artigo em questão busca refletir sobre as políticas de preservação hoje praticadas, nesse trecho da cidade, considerando as relações entre os grupos sociais e seu território.                                                                                                                                                                              Visando permitir tal crescimento, em 2007, o novo Código de Urbanismo e Edificações de Maceió, permitiu a construção de edificações verticais de até 20 andares na localidade, contrariando princípios básicos sobre proteção urbanístico-ambiental. É nesse sentido, que se questiona a eficiência dos atributos legais. Ressalta-se ainda que os grandes empreendimentos destinados ao lazer e turismo, bem como a implantação de condomínios fechados e resorts promovem ocupações espaciais de maneira descontinuada. Esse tipo de apropriação acaba por evidenciar o fenômeno da dispersão urbana, fragmentando e segregando o tecido urbano.                                                                                                                                                               Existe um descompasso entre a teoria do urbanismo, o discurso dos planejamentos estratégicos e a realidade brasileira. Para Ermínia Maricato são as ideias fora do lugar no lugar fora das ideias (MARICATO, 2002, p. 122).                                                                                                                      Há um descolamento, entre a realidade espacial, social e ambiental e a legislação urbana, os discursos, o planejamento e a regulação urbanística.
Este tipo de separação é, para além de física, também ética, política, anunciando uma divisão entre o que é permitido e não permitido, o legal e não legal, o incluído e o excluído.                                           Neste momento, fica clara a ideia de que o espaço exerce forte domínio social sobre a vida cotidiana, e que fenômenos como a gentrificação acarretam drásticas mudanças no solo urbano e tem como grande objetivo a acumulação de capital.
[bookmark: _bookmark5]

METODOLOGIA

A metodologia aplicada a essa pesquisa consiste em abordar conceitos e apresentar exemplos de locais “previstos” para a gentrificação, e também mostrar que um projeto ou medida de requalificação/revitalização, que não contemple as reais necessidades da cidade como um todo, não se torna uma medida que qualifica, e sim que segrega.


RESULTADOS E DISCUSSÃO

No entanto, ainda que alguns estudos tenham sugerido que a gentrificação pode remediar áreas degradadas, sem implicar na expulsão da classe popular do local, podemos concluir que na maior parte das experiências os benefícios não foram experimentados por habitantes populares. Tem-se visto nas últimas décadas uma intensa implementação de políticas de revitalização e intervenção urbana que têm buscado embelezar estrategicamente as cidades históricas por meio das políticas de preservação cultural, com impactos ainda pouco estudados. O Estado, na maioria das vezes, é o maior promotor dessas políticas beneficiando grandes redes empresariais na tentativa de inserir o espaço no mercado global. Como consequência tem-se a “higienização social”, processo de retirada de antigos moradores e usuários, bem como das práticas a eles relacionadas.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

[bookmark: _bookmark6][bookmark: _bookmark7]Por fim, a análise crítica da literatura permitiu perceber que o conceito de gentrificação é dinâmico e admite diversas características de acordo com o contexto social, político e geográfico, no qual está inserido. Existem especialistas que não “criminalizam” a gentrificação, por acreditar que este é um processo decorrente da chamada “Sociedade Pós-Industrial”, na qual as relações de consumo (demanda) ditam as relações de produção (oferta), e esta é uma condição natural e irreversível do nosso tempo. Mas, há quem debate que a gentrificação representa um grande perigo para as cidades, de maneira geral, porque independente de consequências saudáveis ou nocivas para o bairro que foi gentrificado, o grande problema está em mapear o que aconteceu com as pessoas que de fato foram forçadas a migrarem para outros lugares por conta do processo gentrificador: para qual bairro elas foram?                                                                                                        Na realidade, os processos de gentrificação estão agora cada vez mais colocando em risco a coesão social e a inclusão de distritos históricos, levando mesmo, em alguns casos, a uma transformação social brutal e a despejos forçados.                                                                                                                                                  Como trazer benefícios para uma região, atrair novos moradores e ainda assim evitar a expulsão da população que já habita o local?                                                                                                                                           Especialistas dizem que a mistura de classes sociais através de políticas públicas pode diminuir a violência e tornar a cidade mais barata, mas não é uma conta tão simples, porque esbarra nos conflitos sociais. Existe uma intolerância com relação à convivência entre diferentes grupos em territórios próximos. A sociedade tem uma tendência de “evitação” social muito forte no Brasil, de grupos que se negam a conviver com outros que têm outro padrão cultural e socioeconômico, e isso se transforma em processo de fragmentação da cidade.                                                          A experiência de outros países no que diz respeito à gentrificação mostra que a ocupação territorial das cidades não pode ficar à mercê das leis de mercado. Ou seja, o governo deve interferir nesse processo, e a maneira de fazer isso é por meio de instrumentos legais. No Brasil, estamos ainda muito atrasados para compreender que precisamos ter uma sociedade mais equitativa e que isso demanda proteger determinados grupos sociais. É difícil encontrar vantagens numa sociedade desigual (a não ser para os poucos que usufruem diretamente desta situação). As consequências da desigualdade são muitas e perigosas, não são boas nem para a economia, nem para a coesão e paz social, são perigosas, são propensas politicamente para o aumento das xenofobias e racismos, preconceito, intolerância. A prova disso é que as sociedades menos desiguais com melhores políticas de redistribuição e planejamento são as sociedades mais vigorosas.                                                                                                                                                                            A compreensão do processo de gentrificação mostra que o problema engloba muito mais do que a valorização imobiliária de uma localidade, vai além dos efeitos sobre a população afetada, geralmente a de menor renda, em um processo considerado “normal”, é deslocada das áreas valorizadas.                                                                                                                                                                                                          A revisão de literatura permitiu observar que a expressão gentrificação foi cunhado em 1964 pela socióloga Ruth Glass, referenciando, incialmente, um movimento de retorno da classe média ao centro de Londres. Os estudos acerca da gentrificação avançaram a partir das análises do geógrafo Neil Smith, no final da década de 1970. O que o autor propõe é que, diferente do fenômeno observado por Glass, em que a gentrificação era uma curiosidade de mercado, a gentrificação contemporânea é fruto de projetos lucrativos, resultantes de articuladas alianças entre o poder público e o privado, objetivando a valorização de determinadas áreas. Por fim, percebe-se que o conceito de gentrificação é dinâmico e admite diversas características de acordo com o contexto social, político e geográfico, no qual está inserido. O processo ainda é muito vasto e dinâmico, envolve basicamente três vertentes, a saber: as transformações estruturais urbanas, as mudanças culturais e sociais e a alteração de valores locais. E ainda que alguns estudos tenham sugerido que a gentrificação pode remediar áreas degradadas, sem implicar na expulsão da classe popular do local, podemos concluir que na maior parte das experiências os benefícios não foram experimentados por habitantes populares. Assim, conclui-se que a gentrificação é positiva apenas para determinados sectores, minoritários, mas que conseguem impor determinadas narrativas. É negativa para a sociedade em geral e, particularmente, para amplos setores que apenas pagam caro os seus custos. Somos todos gentrificadores, não é só responsabilidade de imobiliária, governo ou grandes empresas. No momento em que concordamos pagar um preço alto por aquela cerveja naquele local badalado, morar naquele espaço super legal e descolado, estamos sendo um agente gentrificador. Precisamos ter a consciência do tipo de lazer que estamos acostumados a ter. Temos um longo caminho pela frente, e algumas mudanças só serão possíveis com o apoio e contribuição da sociedade, vontade política e amparo legal que as determine. Porque, se forem deixadas na mão apenas do mercado ou da maioria dos gestores e setores influentes da sociedade, dificilmente haverá um controle da gentrificação.
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